
  
 
 
 
 

 
 
 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO NO BLOCO 1 DA 2º GALERIA DA PENITENCIÁRIA 
ESTADUAL DE PIRAQUARA II 

 
 
Breve introdução. 

 

Em 25 de novembro de 2021, às 15h, a Defensoria Pública do Estado do Paraná 

esteve presente na unidade prisional de regime fechado Penitenciária Estadual 

de Piraquara II, localizada na Rua Isídio Alves Ribeiro, s/n – Piraquara/PR, para 

realização de inspeção das condições das carceragens, em cumprimento ao 

disposto no artigo 81-B, inciso V, da Lei de Execução Penal, no artigo 4º, incisos XI 

e XV, da Lei Complementar Estadual 136/2011 e no artigo 4º, incisos XI e XVII, da 

Lei Complementar Federal n. 80/94. 

 

Compareceram à inspeção a defensora pública Andreza Lima de Menezes, da 

Chefia do Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal (NUPEP), a assessora 

da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania (CDHC) da Assembleia Legislativa 

do Paraná, Thaís Diniz, e a assessora jurídica Ana Carolina Góes do Núcleo da 

Política Criminal e da Execução Penal (NUPEP). Foram recepcionadas pelo Vice-

Diretor da Unidade Sidnei Souza Geraldino, que franqueou irrestrito acesso ao 

Bloco I da 2ª Galeria. A equipe pode registrar imagens com câmera fotográfica e 

conversar com todos os presos no referido bloco. 

 

É objetivo comum das inspeções identificar os principais problemas nas unidades 

prisionais, buscando-se contribuir para o fim das violações de direitos a que 

normalmente estão sujeitas as pessoas privadas de liberdade, quanto à melhoria 

das condições de trabalho dos seus servidores. Especificamente nesta inspeção, o 

objetivo principal foi averiguar as denúncias dos presos do Bloco I recebidas através 

de carta e do Ofício nº 141/2021 da Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania 

da Assembleia Legislativa do Paraná, que menciona as seguintes denúncias: 

dificuldade e demora no agendamento de visita virtual, imposição de tempo mínimo 

de 6 meses de cumprimento de pena na unidade para agendamento de visita virtual, 

falta de entrega dos produtos enviados pelos familiares e a não devolução dos 

mesmos, falta de informações sobre as restrições em relação as vestimentas que 



  
 
 
 
 

 
 
 

podem ser encaminhadas aos presos, demora na entrega e envio de cartas e 

inexistência de possibilidade de carta por correio eletrônico, tempo muito curto de 

visita virtual (10 a 15 minutos) e violação da privacidade das visitas por parte dos 

servidores entre outras dificuldades relacionadas à visita virtual.   

 

O presente relatório é composto por informações fornecidas pela direção da 

unidade, observação direta da equipe, entrevista com os presos e imagens 

fotográficas com intervenção gráfica mínima apenas para cobrir os rostos dos 

internos.  

 

Observações feitas durante a inspeção. 

 

Durante a inspeção realizada e a partir de conversa com o Diretor da Unidade 

Rogério Orem de Andrade, foi possível constatar que as celas provisórias utilizadas 

para convívio são inadequadas, sem janelas ou ventilação, e a maior parte delas 

abriga 7 presos embora a capacidade máxima seja de 6 presos, de modo que ao 

menos um preso em cada uma dessas celas dorme em um colchão no chão, como 

se observa abaixo. Os colchões da unidade estão em péssimo estado de 

conservação.  



  
 
 
 
 

 
 
 

 

 



  
 
 
 
 

 
 
 

 

A unidade passa por reformas, de forma que as celas de isolamento e de triagem 

foram transformadas em celas de convívio. Estas não possuem estrutura de 

encanamento adequado, os sanitários da cela não contam com descarga nem 

chuveiro e não há água quente para banho, o que tem ocorrido na torneira uma vez 

que não há chuveiro.  

 



  
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 



  
 
 
 
 

 
 
 

 

 

Em relação às visitas virtuais, foi constatado que a administração prisional consegue 

ver a visita virtual e o áudio, o que representa violação ao direito à intimidade e à 

privacidade, tanto dos internos quanto de seus familiares e amigos. A administração 

prisional alegou que tentou implementar a assistência virtual por Whatsapp porém 

não foi fornecido suporte técnico pelo DEPPEN.  

Ainda, foi informado pelo diretor que a assistente social está na unidade apenas 2 

dias na semana, o que também reflete a denúncia dos presos do bloco que 

informam a ausência de atendimento de assistência social e jurídico.  

O diretor também relatou insuficiência de atendimento médico, feito apenas uma 

vez por semana, de forma remota (telemedicina) com o atendimento de 15 a 20 

presos. Segundo a direção, a unidade consta com os seguintes profissionais: 

psicólogo 2 vezes na semana, dentista (dividido entre 3 unidades prisionais), uma 

enfermeira (no momento da inspeção, afastada por 15 dias), médica uma vez por 

semana, 2 auxiliares de enfermagem de segunda a sexta-feira. A equipe de saúde 

atende na unidade cerca de 1.200 presos.  

Os presos relataram que aguardam anos para ter atendimento especializado de 



  
 
 
 
 

 
 
 

saúde, que não são realizados exames médicos quando chegam na unidade e que 

o atendimento odontológico também é insuficiente, sendo fornecido apenas 6 kits 

de extração por mês. A direção da unidade reportou a ausência de atendimento de 

saúde adequado por parte do Município de Piraquara, visto que o SUS do município 

não vai até a unidade prisional realizar atendimento e inclusive, quando necessário 

acionar o SAMU, são atendidos pelo município de Curitiba ou São José dos Pinhais. 

Em conversa com os presos do bloco, foi relatada a baixa qualidade e quantidade 

dos alimentos presentes na marmita, que muitos dias são devolvidas pela comida 

azeda, entretanto a empresa só consegue fornecer outra alimentação no dia 

seguinte, por isso, muitas vezes preferem ingerir a comida azeda do que passar 

fome. A questão alimentar ficou sobremaneira prejudicada considerando a maior 

dificuldade dos familiares enviarem as sacolas, devido aos altos custos do Sedex, 

principalmente para os presos com familiares do interior, de forma que conseguem 

receber os produtos no máximo uma vez por mês. O vice-diretor da unidade 

informou que são fornecidas 3 refeições diárias, por empresa terceirizada, sendo 

entregues às 8h, 11h30 e 17h, com uma diferença significativa de 15 horas entre a 

última refeição do dia e a primeira do dia seguinte.  

 



  
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

Também houveram reclamações a respeito da insuficiência de produtos de higiene 

fornecidos pela unidade, tendo os presos relatado que recebem 3 barras de sabão 

para ser dividido pelos 7 presos na cela para uso no prazo de 30 dias, o que não é 

suficiente para lavar as roupas e ainda fazer a higiene da cela. A informação diverge 



  
 
 
 
 

 
 
 

do que foi informado pelo vice-diretor da unidade, que comunicou que são 

fornecidos 1 sabonete, 1 papel higiênico, 1 aparelho de barbear e 1 pasta dental por 

preso a cada 15 dias. Também comunicou que os materiais de limpeza são repostos 

a cada 15 dias, o que diverge do informado pelos internos que disseram ser mensal, 

e entregues pelo almoxarifado a preso indicado pela DISED que então distribui o 

material. 

Cada preso recebe da unidade prisional 2 camisetas, 2 calças e 1 bermuda, não 

são fornecidas roupas para o frio. É admitida a entrada de roupa enviada pelos 

familiares, porém dentro de padrões estabelecidos pela unidade, de forma que a 

falta de informação correta a respeito dos padrões de vestimenta aliada à dificuldade 

de entrega gerada pela pandemia e o alto preço do SEDEX prejudica os internos 

desassistidos pela família e pela unidade prisional.  

Em que pese a direção tenha informado que o tempo banho de sol é de 5 horas 

para o setor de convívio, em entrevista os internos informaram ser de 2 horas 

apenas dois dias na semana. Também informaram que quando há falta praticada 

por um dos presos, é retirada a televisão de toda a cela, o que também é 

considerado sanção coletiva.  

Os presos não possuem acesso a atividades de remição de pena, tais como leitura, 

estudo ou trabalho e informaram que demoram meses para receber as cartas 

enviadas pelos familiares, o que viola frontalmente o disposto no art. 41, incisos II, 

VI e XV da LEP, que dispõe dos direitos dos presos ao trabalho remunerado, 

exercício de atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas e contato 

com o mundo externo por meio da correspondência e leitura.  

Alguns casos verificados pela equipe, o preso Leonardo dos Santos Tristão possui 

doença dermatológica grave, aguarda agendamento de atendimento médico há 

quase um ano, disse que preocupa-se com a demora do agendamento pois o 

requerimento médico pode vencer. Os presos Leandro Aparecido dos Santos (pront. 

21709), Adriano Martins (pront. 182955) e Willian Fernandes dos Santos (pront. 

43975) alegaram estar sem informações de seu processo desde que entraram na 

unidade. 

 

Providências e recomendações. 

 



  
 
 
 
 

 
 
 

Considerando o que foi observado durante a atual inspeção, somada às 

recomendações anteriores expedidas pelo NUPEP endereçadas ao DEPPEN para 

cessação de violação de direitos das pessoas privadas de liberdade (em especial, 

quanto ao banho de sol – Recomendação DPPR/NUPEP n. 01/2020), a Defensoria 

Pública, então, faz as seguintes recomendações à direção da unidade e ao 

DEPPEN, com o objetivo de fazer cessar as violações de direitos dos presos da 

PEP II: 

 

1) Remanejamento de presos do Bloco 1 para celas com ventilação adequada, 

encanamento, banheiro com água quente e número suficiente de camas para 

atendimento da demanda, além da troca dos colchões; 

2) Tratativas com a Secretaria de Saúde de Piraquara e com a Secretaria de Saúde 

do Estado do Paraná para elaborar um plano de atendimento de saúde in loco 

na Penitenciária Estadual de Piraquara II, priorizando a atenção primária à saúde 

(prevenção) e o estabelecimento de fluxo célere de encaminhamentos 

especializados; 

3) Instauração de sindicância para apurar a qualidade e quantidade da alimentação 

fornecida pela empresa terceirizada; 

4) Apuração dos motivos da falta de banho de sol e da retirada das televisões das 

celas, com o envio das informações ao NUPEP; 

5) Sejam prestadas ao NUPEP informações sobre a quantidade de vagas de 

trabalho existentes na unidade prisional, os critérios de implantação e quais são 

as restrições ao implante dos presos do Bloco I em atividades de trabalho, 

estudo e leitura; 

6) Aumento da periodicidade e duração das visitas virtuais, com garantia de 

privacidade da comunicação entre os presos e visitantes; 

7) Fornecimento pela unidade prisional de roupa adequada às baixas temperaturas 

e reposição periódica; 

8) O encaminhamento médico do preso Leonardo dos Santos Tristão e a emissão 

e entrega de atestados de pena aos presos Leandro Aparecido dos Santos 

(pront. 21709), Adriano Martins (pront. 182955) e Willian Fernandes dos Santos 

(pront. 43975).  



  
 
 
 
 

 
 
 

 
Curitiba, 04 de fevereiro de 2022. 
 
 
Andreza Lima de Menezes 
Defensora Pública Chefe do NUPEP 
 
 
 
 
 
 


